
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Da Competência 
 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde - SUS compete:  

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;  

II - participar na formulação e na implementação das políticas:  

a) de controle das agressões ao meio ambiente;  

b) de saneamento básico; e   

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;  

III - definir e coordenar os sistemas:  

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;  

b) de rede de laboratórios de saúde pública;   

c) de vigilância epidemiológica; e  

d) vigilância sanitária;  

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão 

afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na 

saúde humana;  

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das 

condições e dos ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;  

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância 

epidemiológica;  

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios;  

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da 

qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano;  
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IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do 

exercício profissional, bem como com entidades representativas de formação de 

recursos humanos na área de saúde;  

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política 

nacional e produção de insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os 

demais órgãos governamentais;  

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional 

para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde;  

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de 

interesse para a saúde;  

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional;  

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de 

Saúde - SUS e os serviços privados contratados de assistência à saúde;  

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os 

Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e 

municipal;  

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, 

Componentes e Derivados;  

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, 

respeitadas as competências estaduais e municipais;  

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, 

em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal;  

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação 

técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional em cooperação técnica com 

os Estados, Municípios e Distrito Federal.  

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância 

epidemiológica e sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos 

inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção estadual do Sistema 

Único de Saúde - SUS ou que representem risco de disseminação nacional.  

 

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde - SUS compete:  

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações 

de saúde;  

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema 

Único de Saúde - SUS;  

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar 

supletivamente ações e serviços de saúde;  

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:  

a) de vigilância epidemiológica;   

b) de vigilância sanitária;   

c) de alimentação e nutrição; e   

d) de saúde do trabalhador;   

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio 

ambiente que tenham repercussão na saúde humana;  

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de 

saneamento básico;  

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos 

ambientes de trabalho;  
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VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a 

política de insumos e equipamentos para a saúde;  

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas 

públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional;  

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e 

hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa;  

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação 

das ações e serviços de saúde;  

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 

procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo 

humano;  

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras;  

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de 

morbidade e mortalidade no âmbito da unidade federada.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.726, DE 9 DE JUNHO DE 2003 
* Revogado pelo Decreto nº 5678 de 18 de janeiro de 2006 

 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções Gratificadas do 

Ministério da Saúde, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos 

arts. 47 e 50 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,  

 

D E C R E T A :  

 

Art. 1º. Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Saúde, na forma 

dos Anexos I e II a este Decreto.  

 

Art. 2º. Em decorrência do disposto no art. 1º ficam remanejados, na forma 

do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG:  

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, para o Ministério da Saúde: dois DAS 101.6; oito DAS 101.5; dezoito DAS 

101.4; cinqüenta e dois DAS 102.3; treze DAS 102.2; e vinte DAS 102.1;  

II - do Ministério da Saúde para a Secretaria de Gestão, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão: trinta e dois DAS 101.3; quarenta e quatro DAS 

101.2; sessenta e um DAS 101.1; quatro FG-1; quatorze FG-2; e vinte e três FG-3.  

 

Art. 3º. Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura 

Regimental de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data 

de publicação deste Decreto.  

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o Ministro de 

Estado da Saúde fará publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, 

contado da data de publicação deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos 

em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, a que se refere o 

Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação e 

respectivo nível.  

 

Art. 4º. Os regimentos internos dos órgãos do Ministério da Saúde serão 

aprovados pelo Ministro de Estado e publicados no Diário Oficial da União, no prazo de 

noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.  

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 6º. Fica revogado o Decreto nº 4.194, de 11 de abril de 2002.  

 

Brasília, 9 de junho de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Humberto Sérgio Costa Lima  

Guido Mantega  
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DECRETO Nº 5.678, DE 18 DE JANEIRO DE 2006 
 

 

Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções Gratificadas do 

Ministério da Saúde, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Saúde, na forma 

dos Anexos I e II a este Decreto.  

 

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam remanejados, na forma 

do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos em Comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG:  

I - do Ministério da Saúde para a Secretaria de Gestão, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão: dois DAS 102.3; onze DAS 102.2; e vinte e três 

DAS 102.1; e  

II - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão para o Ministério da Saúde: um DAS 101.5; sete DAS 101.4; oito DAS 101.3; 

onze DAS 101.2; vinte e sete DAS 101.1; e vinte e seis FG-1.  

 

Art. 3º Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Estrutura Regimental 

de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de vinte dias, contados da data de 

publicação deste Decreto.  

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput, o Ministro de 

Estado da Saúde fará publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, 

contado da data de publicação deste Decreto, a relação nominal dos titulares dos cargos 

em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, a que se refere o 

Anexo II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação e 

respectivo nível.  

 

Art. 4º Os regimentos internos dos órgãos do Ministério da Saúde serão 

aprovados pelo Ministro de Estado e publicados no Diário Oficial da União, no prazo de 

noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto.  

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 6º Ficam revogados os Decretos nºs 4.726, de 9 de junho de 2003, e 

4.907, de 3 de dezembro de 2003.  

 

Brasília, 18 de janeiro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Saraiva Felipe Paulo Bernardo Silva  

 

 


